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ABUSOS E VIOLÊNCIAS NO REINO DO ALGAF-VE 
DURANTE O REINADO DE D. AFONSO V 

Hzlmberto Baqzlero Moreno 

O clima de violência e a prática de extorsões que se verificaram 
inteilsamente no Portugal de meados do século XV, atingiu todo o 
território sem excepção do Alçarve, área geográfica localizada na 
zona dita «mediterrân;ca», com um coi-itacto intenso com o Norte 
de África, que não se ficou devendo apenas i expansão portuguesa 
mas essencialmei~te ao estabelecimento de relacões que as minorias 
étnicas constituídas pelos inouros tiveram com os seus irmãos de raça, 
através de fluxos hun~ailos que provocarain a inovimentacão de popu- 
iacões muçulmat-ias em direccão a Marrocos, com o consequente aban- 
dorio das terras que possuíam no Algarve. Em que medida é que esta 
mobilidade dos mouros teria resultado de determinados factores de 
pressão social, constitui para nós uma questão em aberto que apenas 
uina investigação aturada nas nossas fontes históricas poderá 
resolver (I ) .  

Vaiilos neste estudo abordar sobretudo alguns problemas que se 
110s deparain nas relações existentes entre os grupos sociais «privile- 
giados~ e aqueles que emboia tivessem alguns reduzidos privilégios 
deverão situar-se na base da pirâmide social e que constituem a grande 
maioria da população. 

Uin dos principais factores geradores de tensões consistia nos 
abusos e violêiicias que os fidalgos praticavam sobre as populações, 



sobret~ido quando se tratava de formas ou rilodos de «violência subtil» 
que se traduziam ein proteger os «apaniguados», desobrigando-os do 
serviqo militar e doutros encargos, em detrimento dos restantes. 

A cidade de Silves que no expressivo dizer de Costa Lobo «se 
gloriava de cabeça do reino e sede da sua cadeira episcopal, era uma 
pequena terra de 271 fogos: mas senhoreava um termo que se estendia 
até à serra, e confinava coin o de Ourique, e para o sul com a villa 
do Alvor que dele foi desailexada nos fins do século XV, sendo o mais 
populoso de todos os do Algarve. Continha elle 1186 fogos» (2) .  O 
seu representante Gil Vasques, criado do Infante D. Pedro, às cortes 
de Lisboa de 1440, reclamava junto do poder central de que «os con- 
celhos sam mujto agrauados per caussa dos beesteiros do conto, porque 
quando ham algúus de fazer de nouo mostrainsse tnujtas cartas uosas 
e de uosos jrmãaos e condes, em tanto que mujtas uezes aqueece em 
grandes billas que por darem dous ou tres [beesteiros] quando mjnguam, 
he rreuolta toda a billa per aazo dos dictos priuilegios». Requeria ao 
regente, que entretanto havia assumido o governo, em nome de 
D. Afonso V, muito embora formalmente se dirigisse ao rei, que «en~ 
taaes priujlegios teerdes temperailqa que se noin dem a todos homeens 
nem per rrogos», o que aliás merecia a anuência do novo detentor do 
poder, cujo pensamento sintonizava coin esta posição (3). 

Mas o problema dos privilegiados que se eximiam às suas obri- 
gações não era de fácil soluqão conforme se depreende com clareza 
através de nova reclamação do concelho de Silves formulada nas cortes 
de Évora de 1444. Aqui se dizia «que os beesteiros do conto desta 
cidade ham de sseer per numcio, com o anadel e meirinl-to e porteiro, 
trinta, e quando algúu faleçe per morte ou per seerem apousentados 
per vossa hordenaçoin he mandado que ponhainos outros em seu lugar 
segundo atee ora husamos». Acontece poréin que veio a esta cidade 
o anadel-inor Afonso Furtado de Mendonca «e apousentou segundo 
entende0 por uoso seruiço e nos requere0 que posessemos outros ein 
seu lugar e porque Senhor a inoor parte dos poboradores da dicta 
çidade e seus termos som lauradores e outros uossos vassallos. E esses 
que som pera taaes encarregos som acostados ao bispo [do Algarve] 
e a Anrrique Moniz e a Gonçallo Nunez Barreto e a Tristam do Ualle 
e a outros fidalgos, em tanto e per tal guisa que nom podemos achar 
nenhiíus homeens pera seerein postos em lugar deste nem pera seerem 
homeens dalcaide nem pera outras nenl-túuas seruidooes. E assi a terra 
padege per iningoa de seruidom com os dictos poderios». Entendia 
a coroa, através do regente D. Pedro, que «nem escusees dos dictos 



encarregos nenhúus, saluo aquelles que per nossos priuillegios dello 
sotn OU deuem [ser ] escusados» (4). 

O abuso de poder no respeitante ao recrutaineilto de homens de 
guerra recaía sobre os próprios fronteiros do Algarve. Nas mesmas 
cortes o concelho de Silves manifestava «que quando os dictos fron- 
teiros veem pera fazer os dictos costrangimentos e apuramentos em 
vez de costranger aquelles que som piãaes e beesteiros e homeens dar- 
mas e outras pessoas em que cabe tal costrangimento, os escusam por 
3s senhores com que viuem e os releuam, e costrangem os lauradores 
e criadores da dicta cidade e seus termos e pastores de gaados no que 
a dicta cidade recebe agrauo», no que o regente D. Pedro Ihes dava 
razão ao afirmar em nome do rei que «se o dicto fronteiro tal cousa 
faz a nos despraz* e em caso de reincidência deviain preparar «estar- 

mentos dagrauo~ para que o poder central pudesse actuar adequada- 
mente ('). 

Mas as queixas contra o fronteiro por parte do concelho de Silves 
nessas inesinas cortes não ficavam por aqui. Agora era a vez dos vassa- 
10s se sentirem agravados pelo fronteiro, o qual quando «recebe uosso 
maildado pera apurar jente pera a  idade de Cepta, a saber: hoineens 
darmas e piõoes r .  .. I em logar dhomeens darmas costiange os dlctos 
vassallos que vãao seruir como acontiados~. Expunham ao rei, na 
pessoa do regente, que «dantijgamente ein tempo de uosso padre e 
nuoos os dictos vassallos forom requeridos per uossas cartas e suas 
e nom por adua como ora som per o dicto fronteira». Requeriam «que 
lhe leuantees tal agrmo e mandees que per o dicto fronteiro ilom 
sejam costrangidos que em caso de ~leçessidade elles som prestes como 
sempre fo rom~.  Uma das suas queixas cons;stia na acusação de que 
o fronteiro «tira os dictos vassallos dos capitãaes com que servem e 
os da a outros ficando seus capitães na terra, 110 que som escandali- 
zados I-iirem com cjucm GS i1om conhece e reçebein delles pouca honra» 
pelo que requeriam, de acordo com o que sucedia anteriormente, parti- 
ciparem nas campailhss tnarroquinas com os «capitãaes a que som 
acostados e nom per adua segvildo se agora custuma». Em resposta o 
regente escusava-se ao pedido dizendo ser-lhe impossível «escrepuer 
cada uez que genre mandamos hir a Çepta, porque sabees bem que 
se acerta vijrem recado tam trigos0 que noin da lugar pera podermos 
escrepuer, ca bem nos prazeria irosso requerimento se sse podesse 
fazer» 

A autoridade do ironteiro sobre as populações algarvias era de 
natureza a provocar reacções por parte dos visados. Tavira, importante 



localidade portuária pelo seu relacionamei~to com a área inarroquina, 
manifestava as suas apreensões. No dizer de Costa Lobo «em Tavira 
o número de fogos constava, na villa, de 1567 e no termo de 478. 
Tavira era um porto comercial que na primeira metade do século XV 
mantinha relações com Bruges, sem dúvida para exportação das suas 
frutas e vinhos, que em capítulos de 1447, a vila dizia serem a sua 
principal pmdução agrícola* ( 7 ) .  Esta vila, nas cortes de Évora de 
1442, reclamava com energia devido a que o «fromteyro inoor manda 
ro poboo fazer algúus seruiços de sseus corpos assy como agora fez 
em Alcoutim, que mandou agora alla leuar pedra e cal1 e outras cousas 
e costramgeo os moradores desta villa e barcas e carauellas della, e 
os fez alla hir per tres ou quatro vezes e os outros dos lugares do 
dito regno do Algarue ilom forom costran~gidos». A titulo de coi-ilen- 
tário exprimiam que enq~ianto «IiUus seruem [ . . . I outros folgam». 
Em sua opinião o rei devia determinar ao fronteiro «quando ouuer 
mester gemte pera taaes seruiços ou outros semelhantes, que higuallde 
ho poboo de todo ho rregilo do Algarur e barcas e carauellas delle que 
seruatn todos em l-iúua higualdamça». Outra das reivindicações apre- 
sentadas coi1sist;a na reposição do princípio estabelecido por o rei 
D. Duarte, para que por tais encargos Ihes sejam dados mantimentos 
e lhes sejam pa-s os seus trabalhos. A pretensão era atendida positi- 
vamente para que em «taaes seruiços*, quando forem requeridos «hUus 
nom scruom inays que os outros» ('). 

A reacção contra o comportamei~to do fronteiro 110 Algarve era 
de tal natureza que ilns cortes de Evora de 1447 o concelho de Silves 
lembrou a D. Afoi>so V que, nas cortes de Lisboa do ano anterioz, 
ficou acordado que em todo c 0  reino «nom ouuesse fronteiros visto 
o assessego que com vossos vezinhos auiees», voltando-se à situação 
que se viveu no tempo dos reis 73. João I e D. Duarte. Ora exprimia 
este coilcelho que «em esta cidade e rregno do Algarue esto sse iiom 
coinprlo 1:orque nos dictos tempos a que ouue Fronteiros, nem nos 
Senhor nom vollo rrequereinos que nollo tirees». Pediam ao rei «que 
este froilteiro vsse como usarom seus anteçessores, a saber, Vasco Eanes 
Cortereal e dom Aluaro que foy bispo daqui e despois foi bispo dEuora, 
e outros honrrados homeens que ainte elles foram». Acrescentatldo 
que nas suas atribuições «sse i10131 estenda mais do que sse elles esten- 
diam e do que na carta do dicto seu ofiçio he conthiudo~. O rei 
atendia a petição dizendo que iria escrever a Gonçalo Nuiles Barreto 
«que tem carrego da guarda da frontaria desse rregilo que teilha tal 



maiieira coinuosco com rresgoardo do slosso seruiço que iloin tenhaes 
rrezom dc uos agrauar» ('). 

Já depois da morte de D. Pedro, em Alfarrobeira, ainda se ouviam 
queixas contra a exagerada proteccão que aquele político havia conce- 
dido aos fronteiros do Algarve. Nas cortes de Sat~tarén~ de 1451, os 
procuradores de Faro queixaram-se dos inconveilientes resultantes de 
aqueles hoinens passarem a exercer a «apuracom de gente», funsáo que 
cabia ein seu entender aos oficiais, ou seja ao corregedor e aos juízes. 
A inanuteiição deste estado de coisas causava «gramde damno e perda 
e sugeiçam aos moradores da nossa terra» em virtude de serem «pesoas 
grandes e poderosas que com os dictos juizes c poderes sojugam a 
gente». O rei dava-ll~es razão declarando que os poderes dos fronteiros 
não deveriam exorbitar o estipulado pela legislacáo ("0).  

Numa região como o Algarve tão exposta aos perigos, que pode- 
riam surgir por terra ou por mar, o probleina militar teria de cons- 
tituir uma preocupação dominante. Sobretudo durante a regência do 
Infante D. Pedro pesaram sérias ameaças sobre o nosso território, 
esperaiiclo-se a todo o momento a invasiío de Portugal por parte dos 
iniantes de Aragão, irmãos de D. Leoilor, que se encontrava exilada 
em Castela devido às desavenqas t i d ~ s  com o cuiihado. Assim se explica 
que o regente preocupado com a ameaça dum ataque castelhano tivesse 
dado grandes poderes ao anadel-mor, a quem pertencia proceder à itls- 
peccáo dos efectivos m;litares. Uma retrospectiva deste quadro sur- 
ge-nos através da exposicáo feita pelo concellio de Faro, nas cortes 
de Santarém de 1451, na qual se afirma que até ao governo de D. Pedro 
em cada «número» de besteiros do conto havia um atladel «que os 
regia e ouuja seus feictos dandolhe regra e prouisam», pertencendo 
por sua vez ao ailadel-inor ouvir e julgar «hos agrauos destes)). Ao 
assumir o poder o Iilfante D. Pedio, em 10 de Dezembro de 1439, 
começaram a ser «feictas acerca desto emnouações como agora sam 
a requeriin,ento dalgííuas pessoas em este regno do Algarue, por se 
asseilhorearein dos homens e sogigaresn a terra a seu comtentamento 
e dano do pouoo coin mui pouco de uosso seruiqo, llindo ao dicto 
Afonsso Furtado e pidindolhe que os fezesse em seu logo anadees 
moores». Outro tanto pediam ao ineiriilho-mor D. Gonçalo «e assi aos 
fronteiros que Ihes dessem seus aluaraees pera seerem anadees e meiri- 
nhos-moores e froriteiros». D. Afonso V ordenava que de futuro não 
I-iouvesse lugar-tenentes do aladel-moi ou do meirinh3-i11or, cabendo 
aos corregedores não reconhecer qualquer valor a essas cartas de 
nomeação ('I). 



A pressão militar que se manteve constante durante grande parte 
clo governo de D. Pedro provocou algumas ondas de descoiltenta- 
rnento, como se depreende da reclamação de Tavira nas cortes de 
Évora de 1442. A quelxa desta vez recnía sobre o coudel, o qilal 
mandava «aos cointiosos que pareçam com cauallos e armas a çerto 
teinpo sob penna de seerem degradados». O prazo de a~~resentação 
era de tal modo curto que eles se sentiam agravados, até porque «nom 
~ o d e m  teer taaes cauallos nein os soportar nem manteer por a terra 
noin seer de cond:com pera os poder rnanteer* pois «em ella nom 
ha palhas nem ~euadas nein pastos dheruas ilem almargeens pera 
poderem soportar nem mailteer taaes cauallos que he em ssy tain estreita 
e tain pouorada de Iierdades, per que todos viuem, que noin he de 
coildiçom de rriba dodiaria nem da Estreniadura homde ha gramdes 
lauramcas e pastos pera snailteerem taaes cauallos». Conscientes da 
sua razão afirmavam que «ajmcla que os inaiidees enforcar ilumca os 

manter que 11orn ha poder nem he tal1 terra». Sugeriam ao 
rei, ila pessoa de D. Pedro, que adoptasse o critério aplicado pela 
coroa aos acontiados a cavalo em Lisboa e no Porto. Assiin, propunham 
que «o caualleyro coiitiosso em cauallo e armas tenha dois arrie:-es, e o 
caualleyrro de cauallo rraso tenha hUu arnes. e elles terrain cuydado 
mer e serees delles seruido e doutra guisa i~uinca ho serees porque 
breueinente iiun~ca podem mailteer taaes cauallos por penas que Ihes 
poilhatn~. Em resposta o regente determiriava, em nome do rei, «que 
o que for cointioso em cauallo e arinas, tenha o dito cauallo e artnas 
pera ilosso seruiço como lhe he mandado, e o que for ern cauallo 
rraso queremos que este tenha beesta de garrucha e arnes comprido, 
e do cauallo seia escuso» ( I 2 ) .  

A difícil situação ecoiiómica que atravessavaili os besteiros de 
cavalo tavirenses aparece-nos aliás evidenciada nas mencionadas cortes. 
Uina das razões invocadas residia neles se eilcontrarein muito pobres 
devido ao malogro militar de Tânger, onde perderam «as bestas e 
armas». Corno soluçáo pediam uin prazo a partir da festividade de 
Santa Iria, ein «que averam suas nouidades e teerain com que as poder 
tirar», no que aliás o poder central anuía ( I 3 ) .  

O concelho de Faro, que i10 dizer de Costa Lobo «possuis 873 
fogos iia villa e 572 no terino», enquanto Loulé tinha «536 na villa 
e 476 iio terino» ( I 4 ) ,  agravava-se lias cortes de Évora de 1444 contra 
o coudel, o q~ial ao avaliar algum homem para lhe lançar cavalo e 
armas, de acordo com os bens móveis e de ra;z que possuía, não res- 
peitava as norinas de avaliação e obrigava o escrivão da coudelaria 



a fazer o que ele entendia. Apesar de haver dois avaliadores e os 
inesmos «digam 110 que he dito e justo, o coudel o contradiz por dar 
fadiga aos pobres e lhe serem sojeitos e se fazer o que elle quer, em 
a qual1 cousa o pouoo reçebe gramde dapno e sojeicain~. Solicjtavain 
ao rei que o coudel «nem estee aos auaIianlentos», 110s quais estariam 
apenas presentes os dois avaliadores e o escrivão, o que assim se fará 
sem «escandollo do dicto poboo», no que aliás o regente concordava, 
ameaçando de castigo o coudel no caso da ordenação não ser respei- 
tada ("). 

O peso da justiça quando mal usada era igualmente um factor 
de preocupação para as populações algarvias. D. Afonso V dentro do 
seu espírito de liberalidade excessiva designou para o desempenho do 
ofício de adiantado do reino do Algarve, um poderoso fidalgo, D. San- 
cho de Noronha, conde de Odemira ( I 6 ) .  A sua nomeação para essas 
funções, as mais importantes do Algarve, verificou-se em 2 de Marco 
de 1459, altura em que deseinpenhava o cargo de governador da praça 
de Ceuta (I7). Apenas deixou de exercer este governo etn 29 de Junho 
de 1460 ( " 8 ) .  Ora a sua investidura como adiantado do Algarve causou 
vivas apreensões. Os procuradores de Silves, em representação dos 
cavaleiros e do povo, solicitaram ao rei, no verão de 1459, que não 
desse mais poderes a D. Sancho de Noronha do que aqueles que eram 
atribuídos aos corregedores, devendo as alçadas ser da exclusiva com- 
petência da coroa. Na sua petição apelam para o monarca que após 
a morte do titular do cargo mais ninguém voltasse a ser nomeado para 
O mesmo ( I 9 ) .  

Do mesmo modo os corregedores i~ão  estavam isentos de acusações 
por Iilcumprimento das suas funções. Nas cortes de Évora de 1444 
houve reclamações contra eles por parte dos concelhos de Faro e de 
Silves. 

Esta última localidade manifestava ao rei que a «cidade tem seus 
priuillegios de uosso padre e auoos, per vos confirmados, que os corre- 
gedores nom tomein conliecimeiltos de nenhúus feictos ciujs nem cri- 
mes de que os juizes da dicta cidade diserem que faroin djreito. E sem 
embargo dello tomam de taaes foros conhecimento, fazendo taaes pesoas 
jr perante ssi per rogos e fauor qce ham coili algiiuas partes alegando 
muitas razões que os move ao fazer contra os dictos priuillegios e liber- 
dades da dicta cidade». Perante o pedido de desagravameilto, que 
colidia com as suas liberdades e privilégios, formulado pelos procura- 
dores de Silves, respondia o regente D. Pedro, em nome do rei, que 
deveriam tomar «estormei?tos dagrauo com sua resposta» a fim de 



ser dada provisão «sobre110 naquella maneira que for razonl e 
direito» (lO). 

Por seu turno o concelho de Faro insurgia-se contra o corregedor 
e os seus oficiais por fazerem tibua rasa da ordenação que estipulava 
uma permanência num determinado lugar nunca superior a vinte dias. 
Na prática tal medida procurava impedir de eles se «afeiçoarem com 
os poderossos da terra» e «estragarem as roupas aos pobres*. Acontece, 
contudo, que «por acharem a terra sollaçosa e viçossa se asemtam húu 
anno, que nom qílerein deUa sair nem correrem a correisam~. O que 
na verdade sucedia visitavam o Algarve, era andarem «per 
todollos luguares hUu mes» e regressarem «a esta villa a vijr poussar». 
Ao demorarem-se em Faro, praticam tais estragos na roupa e «tal1 fadiga 
e sogeiçain a gemte pobre e judeus e inouros», que estas gentes não O 

«podem soportar e vamsse da terra». Perante a queixa o regente 
D. Pedro alegava que não poderiam os corregedores permanecer além 
de uin mês na vila, mas em caso de persistência as populações deveriam 
recusar-se a dar-lhes alojamento ( l i ) .  

A circunst6ncia do Algarve ser uma área do território muito 
exposta a perigos causava preocup~ções aos seus habitantes quando 
eram privados de usar armas por determinação régia. Os residentes 
em Tav:ra encontravam-se abrangidos por este dispositivo, o que os 
levou a fazer uma exposição nas cortes de Évora de 1447. No seu 
d:zer referiam que nas cortes de Lisboa de 1440, a pedido dos pro- 
curadores concelhios, as populações foram autorizadas a usar armas 
apesar de existir uma ordenação que o proíbia. Hi  uns três anos a 
esta parte os residentes ein Tavira Coram impedidos pelo regente 
D. Pedro de as usarem. Consideravam esta determinação uma afronta 
(<por seer a esta uilla feito moor agrauo que a todo o regno de Por- 
tugal e do Algarue e por ccmprazer a uosa senhoria paçieintemente 
o comprimos, e nam quisemos sobre e110 supricar corno razom fora». 
Alegam agora em sua defesa não terem feito «nenhúu deseruiço porque 
nos tal priuarnça fose posta, ainte fizemos sempre mujtos e leaees serui- 
ços aos regnos e aos rex de que LIOS descemdees e a uos, e fomos 
prestes pera o sempre Fazer com ledos coraçõees, e ajmda estarnos em 
fromtaria de Castella e de mouros hoinde cada dia recreçem seruiços. 
E por e110 uos soees teudo a fazer mujtas merçes, que se esta priuaçam 
fora a outros algilus luguares de uossos senhorios nam nos ouueramos 
dello por tain agrauados mas de o sermos em especial pareçenos húua 
cousa estrariha». D. Afonso V atendia cautelosamente ao pedido autori- 
zando-os para o efeito a usarem as suas armas pelo espaço de um ano, 



f:ndo o qual período se «ilos virrnos que uos husaees bem e como 
deuees e viues todos em aseseguo. sem aintre uos auer bandos nem 
aroidos nem outros ajumtamentos» então teráo prorrogação do prazo 
de porte de armas ( 2 2 ) .  

De facto a proibição agora levantada existia desde 12 de Agosto 
de 1444. Na inencionada carta régia referia-se que na vila «se leuain- 
tauam coiltinuadameilte inuytos aroydos e ha mais bamdos que em 
outro algúu lugar de nossos regnos». As armas usadas deviam ser 
apreendidas «non embargando que algúus tenham nossas cartas pera 
as poderem trazer, saluo se depois desta mostrarem nosso espeçiall 
nlaildado pera ello». Determinava-se) ainda, «que quallquer do pouoo 
as possa coutar a quem as trouuer conltra esta defesa e leuar pera sy, 
e mais a pena em dobro do que soyain de pagar sem outro algúu 
de110 auer parte» ('7. 

Outro factor de fricqão entre os poderes central e local, consistia 
no ordenamento imposto à reunião das vereações coilcelhias, que por 
vezes decorria tuinultuosamenie. De facto muita gente junta dificil- 
rneilte se entend'a. Iinpunha-se para isso uma restrição do número 
de participantes. Esta circunstâilcia fez com que os tavirenses recla- 
massem nas cortes de Lisboa de 1446 devido a que o regente D.  Pedro, 
em nome do rei, houvera determínado «que na cainara do comçelho 
em vereaçom ilain estivessem senam os vereadores e procuradores do 
pouo meudo e dos mesteres, que sam dous homeens e tres vereadores 
e hUu procurador e sain seis, e priuastes os boons da terra que nam 
estein as vereações como daintiguainente esmeram. E per este azo a 
terra nam he n~illior regida, atntes ho he pior, porque as vezees saeein 
por vereadores hoinens nouos e siml~rezes que nam ham de saber o 
reginlento da terra e ajinda que queirom ilain o sabem fazer. E yuamdo 
os bons aiiltiguos estain em camara s a b m  ho regimento cla terra e 
prouem o regiinento e fazem o que deuem como dailtiguamente feze- 
rain. E seede certo senhor que desto se segue a terra mais dano que 
proueitop. Na resposta o rei, assessorado pelo regente, defendia a 
sua ordenação, dando como senteiiça náo haver por «seruico netn bem 
e proueito da terra de fazermos sobre e110 outra mudainça* ("). 

O ambieilte na vila de Tavira manteve-se tenso por largo tempo, 
conforme se comprova pelas reclamações apresentadas nas cortes de 
Lisboa de 3478, as últimas realizadas no tempo de D. Afoilso V. Uma 
das razões aduzidas pelos deputados municipais, em explicação das 
desordens acoiltecidas na vila, residia ao  facto do monarca haver feito 
concessões aos fidalgos contrárias aos foros municipais, o que gerava 



coi-~flitos entre os acostados à nobreza e aqueles que não dispunham 
de qualquer tipo de protecção (*'). 

Queixavam-se ainda os procuradores tavirenses, de que o rei i~ão  
respeitava o privilégio que a coroa lhes havia concedido de que o juiz 
seria eleito localinente, e não o que entretanto sucedera com a designa- 
ção por D. Afonso V de João Álvares ("). 

A vila de Faro, por seu turno, manifestava nas referidas cortes 
de Lisboa o seu ressentiineilto pelo facto de ser uin dos locais do 
Algarve «que mais tem trabalhado com apuracooes de gemte», o que 
não acontecia coin a vila de Loulé, por a mesina ser pertença de 
D. Ilenrique de Meneses, seu conde titular, filho de D. Duarte de 
Meneses, que foi o primeiro capitão de Arzila. Solicitavam que dora- 
vante a tropa que fosse recrutada para essa praça africana deveria 
ser mobilizada na vila louletana pertença do conde. Não havia razão, 
no expressivo dizer dos representantes de Faro, «que elle se serua dos 
outros e os seus folguem». Face ao pedido de isenção dos farenses, 
muitos dos quais haviam incorrido ein penas graves por se eximirem 
à tropa, o rei respondia que todos ficavam obrigados por igual ao 
cumprimeilto do serviço militar (") . 

Em conclusão não se pode afirmar que no Algarve a situação 
fosse pior que noutras regiões do país. Havia arruaças e coilflitos 
em sintoilia com o que acontecia noutros lados, mas onde os confrontos 
assumem maiores proporções, quer através da forinação de bandos, 
quer através da prática de homicídios, é sem dúvida ein Tavira e em 
Vila Nova de Portimão. Aqui D. Afonso V funda, por carta de 26 de 
Outubro de 1478, um couto de hoiniziados, alegando para o efeito 
que o local «esta sempre com trabalho por caussa daquelle sseer mais 
disposto pera per elle poderein entrar lios nauyos contrayros ao dicto 
rregno. E que os moradores da dicta uylla sempre sarn trabalhados e 
rreçeam de viuer em elle asy per esta causa como por nom seer ajnda 
cercado» (*'). A presença aí de delinqueiltes, do foro criminal, c01110 
ainda 110 couto de homiziados de Castro Mariin, fundado em 1421, 
teria ilecessariamente de ter a sua contrapartida. 



N O T A S  
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DOCUMEN'SO 1 

Aa villa de Tauilla defessa que ilain tragam nhúuas armas 
em a dita villa e seu termo e se guarde a hordenaçom e 
defessa feita amtes que se descoutasem e etc. 

Dom Afoinsso e etc. A quamtos esta carta virem fazemos saber 
que porquamto nos fomos çerto que em Tauilla se leuamtauain com- 
tinuadamente muytos aroydos e ha mais bamdos que em outro algúu 
lugar de nossos regnos. A nos praz por aredarinos algúu azo por se 
11om fazerem assy tamtos que daquy em diamte emquaiito nossa merçee 
for nhúu nom seia houssado que traga i~hGuas armas em o dito lugar 
e seu termo. 

E queremos que se guarde a hordenaçain e defessa que era feita 
amte que as descoutassemos nom embargamdo que algúus tenham 
iiossas cartas pera as poderem trazer saluo se despois desta mostraram 
nosso espe~iall mandado pera ello. 

E mais mandamos que quallquer do pouoo as possa coutar a 
quem as trouiier comtra esta defessa e leuar pera ssy e mais a pena 
em dobro do que soyain de pagar sein outro algGu dello auer parte. 

E porem mandamos ao coiregedor do dito regno e aos juizes da 
dita vílla e a outros yuaaesquer que esto ouuerem de uer que façam 
loguo esto assy em ella notiiicar e apregoar e escrepuer no livro da 
cainara de hij pera o diainte algúus nom alegarem que o nom sabiam. 

E isso mesmo comprir e emxecutar esta carta ein aquelles que 
comtra ella forem sem outro algúu embargo que a e110 ponham que 
seiam certos os que assy n o n ~  comprirem que averam aquelle escar- 
mento que acharmos que merecem os que ilom comprirem mandado 
de seu rey e ssenhor. 



Dada em Simtra a doze dias dagosto per autoridade do ssenhor 
jffamte doin Pedro e etc. Dinis Afomsso a ffez anno do senlior do 
mjll e quatroçemtos e quoremta e quatro. 

Arquivo Nacioiial da Torre do Tombo, Livro 4 de Odtiaiza, fol. 149v. 

DOCUMENTO I1 

Aa uílla de Tauilla capitollos espeqiaes per que lhe prouue 
a ellRey que acabado ho ailno porque estaua posto juiz de 
fora na dita villa se possese juiz de seu foro e outros a que 
he prouido per resposta. 

Dom Afomsso etc. A quantos esta minha carta virem faço saber 
que ein estas cortes que ora fiz ein esta inii111a  idade de Lixboa, me 
forain dados certos capitollos por parte da uilla de Tauilla e moradores 
della pello procurador que as ditas cortes emuiaram. Em os quaaes me 
requereram certas cousas por partes da dita villa e n~oradores della 
e foram per myn *vistas e ll1e respondi segun~do ao pee dellles faz 2 
mençam. Pedimdome o dito procurador da dita villa que lhe inandase- 
inos per minha carta o trellado dalgúus dos ditos capitollos coin as 
ditas minhas repostas, porquamto a dita villa e moradores della se 
sperauam ajudar delles. E eu vemdo seu requiriinento lho mandey dar 
dos quaaes o theor he este que se segue. 

Senhor bem sabera vossa alteza que nos tein outorgado em cortes 
de nos guardar ilossos priuillegios e liberdades, amtre as quaaes lios 
outorgou húu capitollo que sempre ajamos juiz de noso foro. E sein 
embargo dello nos emuiastes per juiz Joham Aluarez e que leue do 
dito coinçelho seis mjll reaaes e de uos senhor outros seis mjll. E por- 
que senhor elle 1ie natural1 da terra e de nhúu faz justiqa como deue. 
Que muy melhor nos he feita per os vossos juizes hordenairos e mais 
em asseseguo e sem brigas e por a neçesidade que este comqelho tein 
pera lhe nom poder dar tal1 diillleiro. E quein i10110 nain inereçe. 
Pedimosuos per merçee que 110s des juiz de ilosso foro ao qual1 capitollo 
eu resposndi o que se segue. 

Que acabado o aimo se ponha juiz de seu foro e riam da uilla. 
Outrosy senhor porquanto a nos he muy neçesaryo de nos repai- 

rarinos de algúuas armas pera vosso seruiço e do trigo pera nosso 



mantimento e vemdermos pera e110 nossas nouidades homde posamos 
mais proueitosamente. Das quaaes ao presente fomos muy mynguados 
e falecidos. Pedimos a uosa alteza por merçee que nos dee lugar e 
licem~a que posamos segurar quaaesquer mercadores estrarngeiros, assy 
castelhanos como outros cluaaesquer, posto que nossos jmygos seiam, 
assy suas pessoas como as mercadorias que assy trouuerem e daquy 
leuarem. E bem assy possasnos nossas nouidades carregar e leuar e 
nosas mercadorias pera as partes dAfrica, a saber, pera Çafym e pera 
quaaesquer outras que quisermos homde eintendamos de as melhor 
vemder e com inais nosso proueito. 

A qual1 eu respomdij o que se ssegue. Que posam trautar dous 
ai~ilos em terra de inouios e do seguro que requerem em particular 
quamdo vijr que lie a sneu seruiço Iho darey se me requererem. 

Outrossy serihor vossa merçee sabera que rnuytas vezes fomos em 
comtendas, fadigas e deinandas, as quaaes se nos seguem e recrecenl 
por causa dalgúuas cousas que algúus se trabalham requerem e par- 
ticollarinente gaiiçei (sic.) rogos e afeicõoes per assynados de caua- 
leiros e fidalgos e assy doutras pessoas. E esto sem saber nem autori- 
dade de juiz nenl de offiçiaaes. Porem senhor pedimos a vossa alteza 
por merçee que tal1 cousa ou cousas assy pedidas ou gam~adas seiatn 
í?húuas saluo per o coilcelho apregoadas. 

Ao qual1 capitollo respomdi que pedem bem que em tall nom 
einteindo doutorgar senom quamdo vijr cartas feitas per scripuam da 
comarca e assyiladas pellos offiqiaaes e asselladas coin o ssello da dita 
villa. 

Outrossy senhor fazemos saber a Uossa Alteza que por nos aquy 
ein esta villa ser muy neçesario em todo tempo húu boom selleiro 
e mais agora fazemos aquy morar hBii Marcos Garcia, selleiro, por seer 
offiçiall a vosso seruiço e a uos muyto necesareo e lhe prometemos e 
ficamos que averia aqtiy algúuas framquezas, liberdades que nos vossa 
alteza tem outorgadas que posasnos dar a certos officiaaes, a saber, 
dapouseiliadorias e caregos do comcelho de hidas para Çepta e pera 
Alcaçer. E Vossa Alteza assgz e pella guissa que vollo pediinos da dita 
guissa no110 outorgou eiil cortes segumdo temos per nosso capltollo 

ola 110110 nom cliteieln ~u-irtlar Pediinos a Vossa Alteza que per 110s 

nssy o dito sellciio seer mliy necesareo, 110s matlde o dito comprir e 
guardar se o algúa tall pena per que per pcrsoa algBua nosn seja que- 
biamtado em maneira algútin 



Ao quall respomdij o que se segue, que ey per bem que se capi- 
tollo tem que o guardem e se alguem for comtra e110 tome estormento 
com resposta e aueram prouisam. 

E porem mando a todollos corregedores, ouujdores, juizes e jus- 
tiças e a quaaesquer outros offiçiaaes e pessoas a que esto pertemçer 
e esta minha carta for mostrada que a cumprasn e guardem ho com- 
theudo em estes capitollos segumdo a declaraçam das ditas minhas 
respostas que a elles dey porque assy he minlia inerçee e hey per meu 
seruiço. Dada em ininha çidade de Lixboa a dezasete dias do mes dabrilI. 
Nuaro Dijaz a ffez anno de mjll iiijc lxxbiij. 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Livro 5 de Odiana, fols. 
113~-114.  

DOCUMENTO I11 

Ao villa de Farãao capitolo espicial per que he inandado que 
quamdo quer que algúua jemte ouuer de seer emprazada pera 
Arzilla seia também a do coinde e villa de Loule e mais e etc. 

Dom Afomsso e etc. A quamtos esta minha [carta] virem faço 
saber que em estas cortes que ora fiz em esta minlia çidade de Lixboa 
me foram dados Certos capitollos por parte dos homeens boons da 
uilla de Farãao, amtre os quaaes capitollos per o procurador da dita 
villa me foy dado este em espeçiall de que em esta carta faz mençam. 
Pedimdome o dito procurador da dita villa que lhe mandasse dar o 
trellado delle com minha resposta, porquamto a dita villa se emtendia 
delle ajudar. 

E eu uemdo seu requirimento lhe mandey dar o trellado do dito 
capitollo que se segue com minha reposta. 

Seilhor vossa alteza sabera que hUu dos lugares do uosso regno 
do Alguarue que mais tem trabalhado com aapuraçooes de gemte per as 
partes dalem assy he a uilla de Farãao da quall nunca saem mandados 
de emprazamentos. O que senhor nom faz em Loulee per seer do comde 
pera homde a dita gemte ade seruir e he emprazada. Pedimdouos senhor 
a dita villa per mergee que o mais que poderdes esta villa queiraaes 
descaregar de taaes emprazamentos. E quamdo quer que geinte ouuer 
de seruir e seer emprazada pera Arzilla seja do comde de Loulee, pois 
he do comde e com elle ham de seruir. E nom he rezam que elle se 



serua dos outros e os seus folguem. E se algúus senhor cairam em 
algúuas penas pasadas por bem dos ditos emprazamentos, vossa seilho- 
ria os aja per releuados dellas e lhas queira perdoar. Que he imposiueI 
tatntos caregos e peitas pagar e seruir, poder sofrer em o que de vosa 
alteza reçeberam em gramdissima e singular rnerçee. 

Ao qual1 capitollo eu respondo o que se segue. Que pedem bem 
e mando e quero que se guarde o dito capitollo assy como per elles 
he pedido e lhe ei per aleuamtadas as penas em que atee quy emcoreram, 
ajrnda que quamdo neçesario for, assy húus como os outros todos 
quero que seruam. 

E porem mando a todollos coregedores, ouuidores, juizes e jus- 
ticas e a quaaesquer outros offiçiaaes e pessoas a que o conheçimento 
desto pertemcer e esta minha carta for mostrada que cumpram e guar- 
dem no dito capitollo segumdo a decraraçam da dita minl~a resposta 
quall a e11 a dey. Porque assy o hey por bem e minha merçee que 
se faça e cumpra jinteiramente. Dada em Lixboa a vimte dias dabrill. 
Pero Vaaz a £fez de injll iiijc e lxxbiij anilos. 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Livro 5 de Odiana, fois. 
111-SlSv. 


